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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento constitui a Proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Rio Torto, e, de acordo com o artigo 

13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, 

de 14 de agosto), integra a memória descritiva e justificativa da proposta de delimitação da ARU, que inclui os critérios subjacentes à 

delimitação da ARU e os objetivos estratégicos a prosseguir, a planta com a delimitação da área abrangida pela ARU e o quadro dos 

benefícios fiscais associados aos impostos municipais. 

 

O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) estabelece os objetivos e procedimentos de programação e execução da reabilitação 

urbana, atribuindo aos proprietários dos edifícios ou frações o dever de assegurar a reabilitação dos mesmos e aos Municípios a 

responsabilidade de promoção da reabilitação urbana através da delimitação de áreas de reabilitação urbana e da aprovação das 

respetivas operações de reabilitação urbana. 

De acordo com o artigo 12.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), as áreas de reabilitação urbana incidem sobre espaços 

urbanos que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização 

coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, justifiquem uma intervenção integrada, através de uma operação de 

reabilitação urbana. Assim definidas, as áreas de reabilitação urbana podem abranger diferentes tipologias de espaços urbanos, 

designadamente, áreas e centros históricos, património cultural imóvel classificado ou em vias de classificação, áreas urbanas degradadas 

ou zonas urbanas consolidadas.  

O Município de Gouveia, na prossecução da sua estratégia municipal de desenvolvimento urbano, começou por delimitar a Área de 

Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico da Cidade de Gouveia e Área Envolvente Consolidada (aprovada pela Assembleia 

Municipal em 17 de dezembro de 2014), a que se seguiu a aprovação do respetivo Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 

(aprovado pela Assembleia Municipal em 11 de setembro de 2017), o qual consubstancia a programação da operação de reabilitação 

urbana sistemática da referida área de reabilitação urbana. Desde então, foram também aprovadas as Áreas de Reabilitação Urbana de 

Passarela e Ponte Nova (aprovadas pela Assembleia Municipal em 30 de abril de 2018) e de Vila Nova de Tazem e Cativelos (aprovadas 

pela Assembleia Municipal em 28 de Setembro de 2018). É, portanto, no quadro desta estratégia de alargamento do processo de 

reabilitação urbana aos aglomerados urbanos de nível inferior, que se propõe a aprovação da proposta de delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana (ARU) de Rio Torto, cuja planta com a delimitação da área abrangida se encontra anexa a este documento. 

De acordo com o disposto no artigo 13.º do RJRU, o processo de constituição legal da ARU de Rio Torto deve contemplar os seguintes 

procedimentos: 

a) Aprovação da proposta de delimitação da ARU pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal; 

b) Publicação do ato de aprovação da delimitação da ARU através de Aviso na 2ª série do Diário da República e envio simultâneo 

do processo para o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana; 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/115521923/details/maximized?advanced.search=Pesquisa+Avan%C3%A7ada&types=SERIEII&types=SERIEI&sortOrder=ASC&numero=8097%2F2018
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/115521923/details/maximized?advanced.search=Pesquisa+Avan%C3%A7ada&types=SERIEII&types=SERIEI&sortOrder=ASC&numero=8097%2F2018
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c) Divulgação do ato de aprovação da delimitação da ARU através da página eletrónica do Município. 

A programação do processo de reabilitação urbana no aglomerado urbano de Rio Torto inicia-se com a aprovação da delimitação da ARU, 

a que se deverá seguir a aprovação da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) a desenvolver dentro dos limites da ARU, através de 

Instrumento Próprio ou de um Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (artigo 7.º do RJRU). Neste contexto, e porque a aprovação da 

delimitação da ARU não ocorrerá em simultâneo com a aprovação da ORU, o Município dispõe de três anos (a contar da data de 

aprovação da ARU) para aprovar a correspondente ORU, sob pena de caducidade da delimitação em causa, tal como determina o artigo 

15.º do RJRU. 
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2. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL 

 

O concelho de Gouveia pertence ao Distrito da Guarda, sub-região das Beiras e Serra da Estrela (NUT III). Abrange uma área de cerca de 

300 km2 e apresenta uma população residente de 14.046 habitantes (INE 2011). Gouveia é limitada a norte pelos concelhos de Mangualde 

e Fornos de Algodres, a sul pelos concelhos de Manteigas e Seia, a este pelos concelhos de Celorico da Beira e Guarda e a oeste por Seia.  

 

Figura 1: Enquadramento Territorial | Fonte: Censos 2011 

 

O Concelho de Gouveia é constituído por 16 freguesias, estando nove delas englobadas, total ou parcialmente, no Parque Natural da Serra 

da Estrela (PNSE), nomeadamente as freguesias de Vila Cortês da Serra, São Paio, Paços da Serra, Gouveia e Folgosinho e as Uniões de 

Freguesias de Figueiró da Serra e Freixo da Serra, Melo e Nabais, Moimenta da Serra e Vinhó e Aldeias e Mangualde da Serra. No entanto, 

a maioria dos aglomerados urbanos encontra-se, no quadrante norte/noroeste, fora do limite do PNSE, sendo, também, aí que se 

concentram os maiores aglomerados populacionais, como a Cidade de Gouveia, Vila Nova de Tazem, Arcozelo, Cativelos e São Paio.  
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Em termos de acessibilidades, o Concelho é servido, perifericamente, pela autoestrada A 25 e a nível interno é atravessado pela Estrada 

Nacional (EN) 17, que liga Coimbra a Celorico da Beira; pela EN 232 que liga Mangualde a Belmonte; pela EN 329, ligando Mondim da 

Beira a Gouveia e a EN 330, que liga Aguiar da Beira a Gouveia. Estas vias asseguram as ligações intermunicipais, mas também a nível 

interno, especialmente entre os maiores aglomerados do concelho. 

O aglomerado urbano de Rio Torto insere-se na união de freguesias de Rio Torto e Lagarinhos, e é constituído pelo lugar censitário com o 

mesmo nome, representando 3,1% da população municipal e distando cerca de 6 quilómetros da Cidade de Gouveia. Relativamente aos 

acessos, Rio Torto tem uma acessibilidade excelente, sobretudo pela proximidade à EN 17, que dista apenas 1 quilómetro do centro da 

povoação. Dispõe, ainda, de acesso à EN 232 através da EM 508 e a Vila Nova de Tazem, através de uma Estada Municipal que adquire 

no troço urbano deste aglomerado o nome de Avenida Lar de Idosos. 
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3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

 

De acordo com o Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de Maio de 2015, que estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial, o Plano Diretor Municipal (PDM) é o instrumento que estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial municipal, a 

política municipal de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, o modelo territorial municipal, as opções de localização e de 

gestão de equipamentos de utilização coletiva e as relações de interdependência com os municípios vizinhos, integrando e articulando as 

orientações estabelecidas pelos programas de âmbito nacional, regional e intermunicipal.  

 

 

Figura 2: Perímetros Urbanos do PDM de Rio Torto | Fonte: Câmara Municipal de Gouveia 
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O PDM de Gouveia, publicado pela Resolução de Conselho de Ministros nº 108/95, de 18 de outubro de 1995, é um PDM de primeira 

geração que, exceto uma alteração levada a cabo em 2006, relativa a critérios de edificabilidade, ainda não foi revisto. 

 

 

Figura 3: Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Gouveia - aglomerado urbano de Rio Torto 

(Fonte: Câmara Municipal de Gouveia, adaptado do PDM em vigor) 

 

No PDM em vigor, são estabelecidas as categorias de espaços, classificados como: Espaços Urbanos e Urbanizáveis, Espaços Industriais, 

Espaços Rurais, Espaços Naturais, Espaços Culturais e Espaços Desportivos.  

Para o aglomerado urbano em questão, o perímetro urbano encontra-se definido de acordo com a Figura 3, sendo observável que este é 

composto por três áreas de dimensão diferenciada, correspondente às zonas com urbanização mais consolidada e classificadas como 
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Área Urbana, e duas áreas menores, correspondentes a Áreas Urbanizáveis, localizadas a sul  da área urbana de maior dimensão. Para os 

Espaços Urbanos e Urbanizáveis estão definidas volumetrias equivalentes às dominantes e nunca superiores a três pisos.  

Fora deste perímetro, encontram-se identificadas Áreas Agrícolas/Silvo Pastoris, que envolvem todo o perímetro urbano, enquadradas 

na classe de Solo Rural. Os Espaços Agrícolas destinam-se preponderantemente a atividades agrícolas, cumprindo as permissões e 

limitações estabelecidas no regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional, se pertenceres a esta, e nos outros casos estão sujeitas ao 

estabelecido no regulamento do PDM de Gouveia. Nas Áreas Agro-silvo Pastoris, os usos predominantes serão os de pastorícia, silvicultura 

e agricultura sendo, no entanto, autorizados empreendimentos de âmbito turístico, desde que tenham projetos aprovados e se 

encontrem enquadrados no âmbito de investimentos turísticos. 

Para as Áreas Naturais Exteriores ao PNSE, enquadradas na subcategorias Espaços Naturais do Solo Rural, deverá ser cumprido o 

estipulado no Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional, sendo, no regulamento do PDM, especificamente proibidas: obras de 

loteamento, obras de urbanização, vias de comunicação, construção de edifícios, aterros e escavações, destruição do coberto vegetal, 

vazadouros e entulhos, parques de sucatas e de materiais de construção, e obras hidráulicas. 
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4. PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU DE RIO TORTO 

4.1. Critérios de Delimitação 

Os critérios subjacentes à delimitação da área abrangida pela ARU de Rio Torto são, genericamente, aqueles que, no contexto territorial 

em causa, conferem inteligibilidade à proposta de delimitação de um conjunto de espaços de ocupação urbana que, no seu conjunto, 

apresentem caraterísticas, problemas e oportunidades que justifiquem uma intervenção de conjunto. Mais especificamente, podem 

integrar a área delimitada como ARU áreas históricas ou áreas com valor patrimonial de conjunto, zonas urbanas consolidadas com 

problemas de degradação física, social e económica e quaisquer outros espaços edificados que se revelem indispensáveis à estratégia de 

regeneração urbana do aglomerado urbano em causa. 

 

A metodologia de delimitação da ARU de Rio Torto ocorreu em duas fases: a) análise do enquadramento legal, territorial e 

socioeconómico; e b) proposta de desenho.  

Numa primeira fase, procedeu-se a uma análise dos aglomerados do ponto de vista da classificação e qualificação do solo, de acordo com 

o PDM em vigor. Nesta análise, não foi desconsiderado o facto de que o PDM conta já com mais de 20 anos e que, como tal, apresenta 

naturais desajustes relativamente à realidade territorial do concelho e à estratégia de desenvolvimento urbano do Município. Ainda nesta 

fase, identificaram-se os equipamentos de uso coletivo e as centralidades locais e pontos de referência que marcam a malha urbana dos 

aglomerados, correspondentes, sobretudo, a áreas de polarização urbana, elementos patrimoniais de interesse e infraestruturas e 

equipamentos turísticas. 

 

Após a análise de caráter legal e de organização urbana, partiu-se para a proposta de desenho, onde se procurou delimitar uma área que 

articule todos os elementos relevantes identificados, de uma forma abrangente e respeitando a coerência urbana dos aglomerados 

urbanos de Rio Torto e os critérios de delimitação que traduzem a análise efetuada. Para este efeito, foram considerados diferentes 

critérios (Figura 4), que refletem não só a realidade territorial dos aglomerados urbanos em causa e uma preocupação operativa, mas 

pretendem, também, traduzir, espacialmente, à escala local, a estratégia municipal de desenvolvimento urbano. 
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Figura 4: Critérios de delimitação da ARU de Rio Torto 

  

UNIDADE E IDENTIDADE 

¶ Integração de equipamentos de uso 

coletivo, espaços centrais ou elementos 

urbanos polarizadores 

 

¶ Integração dos elementos patrimoniais e 

infraestruturas turísticas  

 

¶ Inclusão de edifícios e conjuntos 

edificados com necessidades de obras de 

reabilitação ou manutenção 

 

¶ Inclusão dos edifícios e ruas com maior 

relevância e caráter identitário 

ESTRATÉGICOS E DE DESENVOLVIMENTO 

¶ Integração de espaços degradados com 

potencial para o desempenho de novas 

funções e para a atração de investimento 

 

¶ Integração de áreas ou elementos 

urbanos que possam ser objeto de 

projetos não habitacionais relevantes 

para a estratégia de desenvolvimento 

urbano  

 

¶ Inclusão de projetos estruturantes, 

eventualmente enquadráveis nos apoios 

financeiros à reabilitação urbana 

URBANÍSTICOS 

¶ Coerência e homogeneidade territorial do aglomerado urbano. 

 

¶ Respeito pelos conjuntos urbanos, designadamente a rua e/ou quarteirão. 

 

¶ Delimitação pelos eixos da via ou a inclusão das duas frentes urbanas, dependendo do elemento a 

integrar ser o quarteirão ou a rua. 

 


























